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Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro  

Aprova a Lei das Finanças das Regiões Autónomas  

TÍTULO I  

Objeto, princípios fundamentais, Conselho de Acompanhamento das Políticas Financeiras e prestação de 
contas  

CAPÍTULO I  

Objeto e âmbito  

Artigo 1.º  

Objeto  

A presente lei tem por objeto a definição dos meios de que dispõem as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira 
para a concretização da autonomia financeira consagrada na Constituição e nos estatutos político-administrativos.  

Artigo 2.º  

Âmbito  

1 - Para efeitos do disposto no artigo anterior, a presente lei abrange as matérias relativas à administração financeira, às 
receitas regionais, ao poder tributário próprio das regiões autónomas, à adaptação do sistema fiscal nacional e às 
relações financeiras entre as regiões autónomas e as autarquias locais nelas sediadas.  

2 - A presente lei aplica-se a todas as entidades do sector público administrativo regional, incluindo as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas no subsector regional no âmbito do Sistema 
Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, 

referentes ao ano anterior ao da apresentação do orçamento regional.  

Artigo 8.º  

Princípio da solidariedade nacional  

1 - O princípio da solidariedade nacional é recíproco e abrange o todo nacional e cada uma das suas parcelas, devendo 
assegurar um nível adequado de serviços públicos e de atividades privadas, sem sacrifícios desigualitários.  

2 - O princípio da solidariedade nacional é compatível com a autonomia financeira e com a obrigação de as regiões 
autónomas contribuírem para o desenvolvimento equilibrado do País e para o cumprimento dos objetivos de política 
económica a que o Estado Português esteja vinculado por força de tratados ou acordos internacionais, nomeadamente 
os que decorrem de políticas orçamentais comuns ou coordenadas de crescimento, emprego e estabilidade e de política 
monetária comum da União Europeia.  

3 - O princípio da solidariedade nacional visa promover a eliminação das desigualdades resultantes da situação de 
insularidade e de ultraperifericidade e a realização da convergência económica das regiões autónomas com o restante 
território nacional e com a União Europeia.  

4 - A solidariedade nacional para com as regiões autónomas traduz-se nas transferências do Orçamento do Estado 
previstas nos artigos 48.º e 49.º  

5 - A solidariedade vincula também o Estado para com as regiões autónomas em situações imprevistas resultantes de 
catástrofes naturais e para as quais estas não disponham de meios financeiros, visando, designadamente, ações de 
reconstrução e recuperação de infraestruturas e atividades económicas e sociais, bem como o apoio às respetivas 
populações afetadas.  

6 - A solidariedade nacional traduz-se ainda na obrigação de o Estado repor a situação anterior à prática de danos 
ambientais, por ele ou por outros Estados, causados nas regiões autónomas, decorrentes do exercício de atividades, 
nomeadamente em virtude de acordos ou tratados internacionais, ou de disponibilizar os meios financeiros necessários à 
reparação desses danos.  

7 - A solidariedade regional para com o Estado traduz-se numa vinculação das regiões autónomas à prossecução dos 
objetivos orçamentais definidos no quadro da lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 
de agosto.  

 

https://dre.pt/application/file/499605


 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

 

Artigo 9.º  

Princípio da continuidade territorial  

O princípio da continuidade territorial assenta na necessidade de corrigir as desigualdades estruturais, originadas pelo 
afastamento e pela insularidade, e visa a plena consagração dos direitos de cidadania das populações insulares, 
vinculando, designadamente, o Estado ao seu cumprimento, de acordo com as suas obrigações constitucionais.  

Artigo 10.º  

Princípio da regionalização de serviços  

A regionalização de serviços e a transferência de poderes prosseguem de acordo com a Constituição e com a lei.  

Artigo 11.º  

Princípio da coordenação  

As regiões autónomas exercem a sua autonomia financeira coordenando as suas políticas financeiras com as do Estado 
de modo a assegurar:  

a) O desenvolvimento equilibrado do todo nacional;  

b) A concretização dos objetivos orçamentais a que Portugal se tenha obrigado, designadamente no âmbito da União 
Europeia;  

c) A realização do princípio da estabilidade orçamental, de modo a evitar situações de desigualdade.  

Artigo 22.º  

Estimativas de execução orçamental  

1 - Cada Governo Regional apresenta, mensalmente, ao Ministério das Finanças uma estimativa da execução orçamental 
das entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º, até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que diz respeito, e bem assim a 
demais informação anualmente fixada no decreto-lei de execução orçamental, em formato a definir pelo membro do 
Governo responsável pela área das finanças.  

2 - O não envio da informação mensal referida no número anterior implica a retenção de 10 % do duodécimo das 
transferências orçamentais do Estado a efetuar pela Direção-Geral do Orçamento (DGO).  

3 - A percentagem prevista no número anterior aumenta para 20 % a partir do terceiro mês de incumprimento.  

4 - As verbas retidas são transferidas para as regiões autónomas assim que forem recebidos os elementos que estiveram 
na origem dessas retenções.  

 
 
 
 


